
PARECER Nº 1379, DE 2009

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 7365, DE 2008

Na qualidade de relator designado para apreciar o processo em epígrafe, ratifico a manifestação de fls. 41 a 44, que adoto como meu parecer.

a) Pedro Tobias - Relator

Aprovado o parecer do relator propondo moção aos Poderes Executivo e Legislativo Federal e indicação ao Presidente do TJ-SP.

Sala das Comissões, em 26/8/2009

a) Jorge Caruso – Presidente

Pedro Tobias – Jorge Caruso – Said Mourad – Vanderlei Siraque – Feliciano Filho – Otoniel Lima

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

O Deputado Conte Lopes, Presidente desta Comissão de Segurança Pública, solicitou a autuação e protocolo da documentação encaminhada pelo Senhor Alexandre Nelson Tullii, Oficial de Justiça lotado no 1º Ofício do Júri Central da Capital, em que são relatadas as dificuldades existentes para o cumprimento de mandados de prisão em virtude da falta de equipamentos adequados para manter a integridade física desses servidores.

Por força do despacho de fls. 01, o Sr. Presidente desta Assembléia determinou que, após autuada e protocolizada, a matéria retornasse ao exame desta Comissão de Segurança Pública.

Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria, podemos verificar que a documentação presente nos autos contém o relato das dificuldades enfrentadas pelo Senhor Alexandre Nelson Tullii e seus colegas de profissão no cumprimento de mandados de prisão, dada a inexistência de equipamentos adequados para reduzir os riscos inerentes a essa atividade.

As razões invocadas pelo signatário são as seguintes:

1. Há aproximadamente 100.000 (cem mil) mandados de prisão sem cumprimento no Estado.

2. Em alguns artigos do Código de Processo Penal, a exemplo do artigo 392, III, imputa-se ao oficial de justiça o dever de cumprir mandados de prisão, embora a esse profissional não seja concedido nenhum treinamento para o exercício dessa função, nem equipamentos de segurança e proteção (colete à prova de balas, arma e/ou gás pimenta, por exemplo). 

3. O Estatuto do Desarmamento não incluiu o oficial de justiça no rol das pessoas que têm direito ao porte de arma.

4. Ao oficial de justiça, quando solicitado, é deferido o concurso policial que se resume, na maioria das vezes, a apenas um agente policial.

5. Em eventual troca de tiros entre o policial e a pessoa a ser presa, o oficial de justiça fica exposto e completamente desprotegido.

6. O oficial de justiça cumpre mandados de prisão rotineiramente e na mesma região, fato que lhe expõe ao risco de sofrer retaliações pelas prisões efetuadas.

7. Dadas as atuais condições de trabalho, o oficial de justiça vê-se diante de um sério dilema: ou corre todos os riscos inerentes ao cumprimento do mandado de prisão ou se esquiva desse dever legal para preservar sua integridade física, com reflexos negativos nas estatísticas de mandados de prisão não cumpridos.

8. Ao solicitar o fornecimento de equipamentos de segurança aos juízes da Vara em que atua, o signatário teve instaurado contra si um processo administrativo, com pedido de demissão a bem do serviço público, pela suposta prática de infração disciplinar consistente no injustificável não cumprimento de mandados sob sua responsabilidade.

Após detalhar os fatos acima expostos, o signatário solicita desta Assembléia a adoção de algumas providências no campo legislativo, dentre as quais se destacam a alteração do Código de Processo Penal, para retirar do oficial de justiça a obrigação de cumprir mandados de prisão, ou, caso essa hipótese não seja possível, a criação de lei prevendo que se dê aos oficiais de justiça treinamento adequado, porte de arma e equipamentos de segurança.

Com efeito, a legislação processual penal comete ao oficial de justiça o dever de cumprir mandados de prisão (Código de Processo Penal, artigo 392, incisos III a V), sem que esse servidor público receba qualquer treinamento adequado ou equipamentos de segurança que lhe assegurem a incolumidade física no desempenho desse mister.

Quando a diligência se torna muito arriscada, é deferido ao oficial de justiça, quando por este solicitado, o concurso policial, que, na maioria das vezes, se resume, tão-somente, a um único agente policial, insuficiente para minimizar os riscos a que o oficial fica exposto. É necessário lembrar que os oficiais de justiça não recebem nenhum treinamento adequado ou equipamentos de segurança, como colete à prova de balas, para o desempenho dessa função tão perigosa.

Assim, propomos aos nobres pares desta Comissão de Segurança Pública a adoção das seguintes providências:

a) a seguinte:

MOÇÃO

“A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidentes da República, do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento nessas Casas Legislativas a fim de que se empenhem pela apresentação e aprovação de emenda ao Projeto de Lei nº 4208, de 2001, de autoria do Poder Executivo, com a finalidade de alterar os incisos III a V do artigo 392 do Código de Processo Penal, determinando que o cumprimento de mandados de prisão e condução coercitiva sejam cumpridos apenas por agentes policiais, dados os riscos inerentes dessa função; e deixando aos oficiais de justiça o dever de cumprir apenas mandados de citação e intimação. Ou, no caso de impossibilidade de adoção dessa medida legislativa, que se empenhem pela apresentação e aprovação de projeto de lei destinado a alterar a Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre registro, posse e comercialização de armas de fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de Armas - Sinarm, define crimes e dá outras providências, visando deferir aos oficiais de justiça que cumpram mandados de prisão criminal o direito ao porte funcional de arma de fogo.”

b) a seguinte:

INDICAÇÃO

“INDICAMOS, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, para que determine, por meio dos órgãos competentes desse E. Tribunal, a adoção urgente de estudos e providências no sentido de se aprovar, à semelhança do Provimento nº 133, de 22 de outubro de 2007, do Conselho Superior da Magistratura do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul, norma que atribua somente às autoridades policiais o dever de dar cumprimento aos mandados de prisão, tendo em vista os riscos que o exercício dessa função pública representa para os oficiais de justiça. Ou, no caso de impossibilidade dessa medida, que o Excelentíssimo Senhor Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo determine a adoção de providências destinadas a fornecer aos oficiais de justiça equipamentos de segurança e de proteção individual necessários para o desempenho dessa função; e se empenhe por celebrar convênio com o Poder Executivo objetivando a operacionalização conjunta entre autoridades policiais e oficiais de justiça para o cumprimento de mandados de prisão, incluindo o treinamento técnico adequado dos oficiais de justiça para o desempenho desse mister, sob a coordenação da Polícia Civil.”

É o nosso parecer.

a) Olimpio Gomes 


